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O Ensino Jurídico nos

Pareceres de Ruy Barbosa
Albf.rto Venâncio Filho

I  Introdução.

Na literatura pedagógica brasileira tão escassa, avultam como
um dos marcos mais importantes os pareceres de Ruy Barbosa,
escritos em 1882. Na síntese do Professor Lourenço Filho
"a primeira (razão) está em que Ruy, como em tanta outra
coisa, aí figura como precursor. Foi, sem dtívida no '
o primeiro a tratar da pedagogia como problema integrai de
cultura, isto é, problema filosófico, social, político e técnico,
a um só tempo"

Os Pareceres originaram-se da reforma empreendida no
gabinete liberal de Sinimbu pelo Ministro do Império, Carlos
LeÔncio de Carvalho, Professor da Academia de Diijito de
São Paulo, que fez baixar o Decreto n.® 7.247, de 19 de abril
de 1879, reformando o ensino primário e secundário no mu
nicípio da Corte e o superior em todo o Império. Contin a
entretanto, o decreto dispositivos de atri uiçao o o er
gislativo, e por isso dispunha em seu preâmbulo que os mes
mos não seriam executados antes da aprovaçao aque e _
ao qual foi submetido. Encaminhado o pioje o a o
de Instrução Pública da Câmara dos Deputados, coube a Ruy
Barbosa dar parecer sôbre a matéiia.

Para o Professor Thiers Maràns Moreira
eeu com tantos outros trabalhos de Ruy
fixou e ampliou a ressonância com tpie os seus
ao tempo recebidos e lhes atribuiu virtudes de sabedor q

(1 ) LOURENÇO FILHO
ed., 1966. pág. 12.

A Pedagogia de Ruy Barbosa. São Paulo, 3a.
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trinárias, de caráter filosófico, social e jurídico, numa primeira
etapa caracterizada pela contraposição entre novas idéias de
fendidas pelos grupos estudantis e os velhos lentes dos cursos
jurídicos, que permaneciam aferrados a concepções de períodos
anteriores. Um biógrafo de um egresso da Faculdade de Di
reito de São Paulo dêsse período, resumiu com precisão essa
dicotomia: "Quando Júlio de Castilhos entrou para a Acade
mia de Direito de São Paulo em 1877, um período de ebulição
ideológica marcado pela influência do materialismo filosófico,
que na Europa ganhava corpo, quando no Brasil já se divul
gava Darwin, Augusto Comte, Littré e Spencer, os lentes da
Academia, em sua maior parte, ainda aderiam às velhas con
cepções providencialistas e jus-naturalistas e se mostravam ar-
redios às lições da ciência moderna.

Entre os estudantes, todavia, as idéias do materialismo
vulgar e o do positivismo já repercutiam com intensidade. O
reformismo social e político estava na ordem do dia. É bom
recordar que a Comuna de Paris abolira, poucos anos antes,
a tranqüilidade de espírito das classes endinheiradas; que, no
Brasil, a "questão religiosa" abrindo um abismo entre os bis
pos e o poder do Estado, entre a Maçonaria e a Igreja, esti
mulara a difusão do ateísmo e de doutrinas agnósticas; que
o regime escravista agonizava, pondo em xeque a estrutura
semi-feudal dos campos, que engrossava o caudal da propa
ganda republicana em meio ao desprestígio crescente do
Império.

Nas pensões e "repúblicas" de estudantes, entre brinca
deiras e literatices liam-se Littré e Lafite, discursos de Gambe-
la e Castelar. Entre católicos e livre-pensadores explodiam
polêmicas ruidosas, agitava-se o abolicionismo e a República.
E os poetas acadêmicos iniciavam a ruptura com a éra ro
mântica, evoluindo para o parnasianismo"^!^^

Um contemporâneo do próprio Júlio de Castilhos, o notá
vel jurista M. I. Carvalho de Mendonça, escreveria mais tarde,

(16) FRANCO, Sérgio da Costa — Júlio de Castilhos e sua Época. Porto
Alegre, Globo, 1967. Pág. 10.
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em uma de suas obras jurídicas, a propósito dêsse dissídio entre
a cultura dos professores e a cultura dos estudantes: "A cul
tura positiva fornecia à mocidade republicana uma base só
lida e demonstrável para as suas crenças políticas".

Em todas as escolas superiores do país formava-se, para
lelamente à ciência oficial, uma cultura independente a que a
mocidade se dedicava com ardor como base e medida de sua
ação na vida real.

O Govêrno Imperial conservou-se estranho a todo êsse mo
vimento e não favorecia, senão, a "entourage" pedantocrática
do ensino oficiaf^^^L

É uma coincidência singular que datem do mesmo ano
tanto os pareceres de Ruy Barbosa, exprimindo uma orienta
ção nova para o ensino em geral e, especificamente, para o en
sino jurídico e o célebre concurso de Tpbias Barreto na
Academia de Direito do Recife soprando novos ares sobre
o ambiente daquela escola que já fôra varrido pela singular
defesa de tese de Sílvio Romero^^^b

Os pareceres de Ruy Barbosa espelham, com fidelidade,
&se nôvo ambiente cultural onde predomina o primado da
ciência e onde se ergue a ciência e o método experimental con
tra o ensino exclusivamente literário e livresco e se evidencia
a necessidade e a exequibilidade do ensino positivo e integral
desde a escola primária. Nas expressões de Miguel Reale,

significativa nos pareceres sobre ensino, é a preocupação de
Ruy de fundamentar seus pontos de vista nos mentores do
positivismo"^ (t9)_ E segundo Lourenço Filho, nos parece-
tos sobre ensino, Ruy considera a educação como um proble-
tua integral de cultura. Quer dizer, examina-a tanto pelos
uspectos técnicos mais simples, quanto por outros de complexa

(17) Op. cit., págs. 11-12.

(18) lima, Hermes — Tobias Barreto. São Paulo, Cia. Editora Nacional,
1939. Págs. 204-225.

(15) REALE, Miguel — "Posição de Ruy Barbosa no Mundo da Filosofia",
In Ruy Barbosa — Escritos e Discursos Seletos. Rio de Janeiro, Aguilar,
1960. Pág. 853.

1

1 {
â?

1^.



V -A

y:-'

'f

14 Alberto Venâncio Filho

análise de feição política e moral. Só por essa forma é que
a educação vem a tornar-se como um processo social, inteli
gível, portanto, suscetível de ordenação racional e prática.

Ao tempo dos pareceres êsse modo de ver não se achava
generalizado, ainda, em desenvolvidos países. Ruy deveria
sentir por isso mesmo a necessidade de justificá-lo, apoiando-
se"em documentos muito numerosos, uns de cunho meramente
informativo e outros que lhe permitissem evidenciar a coerên
cia das próprias concepções"

IV. Os Pareceres — O Ensino do Direito.

Não cabe aqui uma análise pormenorizada dos pareceres
de Ruy Barbosa em relação ao ensino em geral; destacar-se-á,
apenas, a análise feita do ensino do direito, apenas onze pági
nas num total de cento e noventa e cinco páginas, mas que atesta
o mesmo pensamento renovador que em tantos campos foi ob
servado e que também trouxe nessa matéria uma contribuição
de valia, infelizmente não ouvida nem na época nem por seus
pósteros.

Em relação ao número de cadeiras e das matérias a serem
ensinadas, acolhia Ruy Barbosa com agudeza pontos de vista
e assertivas que até hoje merecem ser lidas, pois ainda nao
foram objeto de aplicação. Em primeiro lugar, cabe desta
car a sua crítica à adoção da cadeira de Higiene Publica, nos
termos seguintes: "Sem dúvida, é considerável a importância
da higiene que não seríamos capazes de depreciar, e que so
ignorantes desconhecerão. Mas a questão aqui é outra. A
questão consiste em saber até que ponto cabe essa disciplina
nos cursos jurídicos e sociais, e se requer, no seio dos
estabelecimentos superiores dessa categoria,^^ uçr^ oSeívt
e independente. Temos para nos que na .
cão pode ser estendida em nossos dias a outras matérias q
Lcham o ensino jurídico, sem interesse direto para a maioria
dos estudantes.

!g! rRTBÍA-õb"; "í. ess. e .. de-s
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Também critica, com veemência, a cadeira de Direito
Eclesiástico por êle considerada "sem utilidade real, sem caráter
de necessidade, pesando indevidamente no curso jurídico em
detrimento de estudos que importava adicionar-lhe ou desen
volver".

As observações, porém, mais significativas referem-se à
exclusão da cadeira de Direito Natural e à sua substituição pela
cadeira de Sociologia, matéria que, oitenta anos depois, ainda
continua esquecida nos currículos das Faculdades de Direito.
No seu entender "o pensamento da Comissão, em todo o seu
trabalho, está em substituir a ideologia, isto é, o culto da abs
tração, da frase e da hipótese, pelos resultados da investigação
experimental, do método científico".

E mais adiante: "Ao direito natural, pois, que é a meta
física, antepomos a sociologia, ainda não rigorosamente cien
tífica, é certo, na maior parte de seus resultados, mas científica
nos seus processos, nos seus intuitos, na sua influencia sobre
o desenvolvimento da inteligência humana e a orientação dos
estudos superiores".

Outra matéria a respeito da qual a mesma acuidade se
observa é no que se refere ao desdobramento da cadeira de
Economia Política em duas, reservando uma para a especia
lidade de Crédito, Moeda e Bancos, que, no seu dizer, era assun
to imenso que em um curso desenvolvido e completo de
Economia Política, tal qual pede o caráter das Faculdades de
Direito, carece de lugar seu, onde êsse ensino se aprofunde
citando em seu abono a experiência alemã nos cursos técnicos
c nas escolas de engenharia.

E mais adiante, sugere a adoção da cadeira de Dneito
Nacional por êle considerada "matéria de primeira ordem, que
contém, por assim dizer, a história das origens, dos monumen
tos e da evolução das instituições do país É
tramos estabelecido em quase todas Faculdades e n
organizadas".

No campo do magistério Ruy tambén. está alento à ques^
'So; e a sua ênfase no papel dos professores substitutos da

ri! V.
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entender, implicitamente, a importância por êle dada ao pro
blema de renovação no magistério e de criação do que hoje é
chamado a carreira do magistério.

Deixando de lado, entretanto, as considerações puramen
te doutrinárias, »Ruy Barbosa encara a realidade do ensino ju
rídico da época, transcrevendo nos Anexos uma lição de Di
reito Romano do lente da Academia de São Paulo, Professor
Sá e Benevides, acrescentando a seguinte nota: "A lição de
direito romano que aqui se transcreve, é o corpo de delito
da falta de serenidade que lavra em grande escala, no ensino
superior, entre nós. Não qualificamos a filosofia, a ciência
e a crítica de que esse documento é revelação. O fim da
publicidade que ora se lhe dá é expor ao país a incrível amos
tra de um ensino, em que se trata de tudo menos do assunto
que corre ao lente o dever de professar. Uma lição de direito
romano, em que ao direito romano nem remotamente se alude!
Êste método de ensinar as Pandectas, endeusando o Syllabus,
e caricaturando a ciência moderna, devia vir a lume, para que
os bons espíritos toquem a chaga que denunciamos, e contra a
qual propomos severas medidas. Fazemos justiça aos lentes
de mérito, que as nossas Academias contêm; mas o ensino em
geral tem descido de um modo incalculável. Parece impos
sível baixar mais.

Costumam os estudantes de São Paulo reproduzir pela
litografia as lições professadas ali. É de uma dessas litogra
fias que trasladamos na íntegra essa inimitável lição de direito
romano.

Note-se que ela é a trigéssima nona do curso, e que alude
a outras nas quais o professor se ocupou tanto das Institutas,
do Digesto e do Código quanto nesta"^^^^

(22) Ruy Barbosa, obra citada, pág. 307. No livro de Roque Spencer Maciel
de Barros — A Ilustração Brasileira e a Idéia da Universidade, pág. 308,
há referência à resposta do Professor Sa e Benevides, desautorando a
apostilha e reconstituindo a aula; aula, entretanto, que não é muito
superior à apostilha, como se pode verificar pela leitura de qualquer tra
balho do referido professor. Ruy responder-lhe-ia mostrando que o pro
testo confirmava o que dissera no Parecer.
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Em relação à freqüência, Ruy adota uma posição bas
tante liberal, decorrência, em grande parte, da reivindicação
do ensino livre, dando ênfase aos exames nos quais se aferi-
rá o aproveitamento dos alunos, mas nesse ponto também a
sua lição renovadora se observa na proposta de extinção das
sabatinas, por êle consideradas "puros exercícios de argúcia,
de sutileza escolástica, para os quais o aluno não cogita em se
preparar se não engenhando "perguntas de algibeira", forjan
do sofismas pueris, esmerando-se no que acadêmicamente se
chama "arranjar objeções".

E sua reflexão final é advertência que deA'eria ainda hoje
inspirar as nossas autoridades de ensino: "Acreditando não
ser do barateamento, da facilitação, da multiplicação crescen
te dos diplomas de doutor que advirão ao país os bens espe
rados na reorganização do ensino, a Comissão entendeu man
ter êsse título numa altura acessível a poucos, não no permi
tindo senão aos que sustentaram tese, depois de vencerem ambos
os cursos: o de ciências jurídicas e o de ciências sociais".

V, As Lições de Ruy.

Os pareceres de Ruy Barbosa tanto na sua parte geral,
como em matéria de ensino jurídico, não encontraram eco.
Embora permaneçam até hoje como um dos monumentos mais
importantes da literatura pedagógica brasileira, as suas lições
não foram seguidas e os que lhe sucederam pouco se inspi
raram nas suas lições. O que ocorreu em matéria de ensino,
sucedeu também em matéria de direito. E o próprio Ruy pouco
voltaria a falar da matéria. Pode-se, apenas, vislumbrar a
influência de seus ensinamentos na reforma de 1885 com a
criação, por um período êfemero, da cadeira de História do
Direito. Depois de 1889, e com a República, perde-se o ex-
clusivismo de São Paulo e Recife com a criação de novas es
colas que hoje já quase se aproximam de uma centena. Mas
em 1909, durante a campanha civilista, ao tratar do assunto
de educação, assim se expressava Ruy Barbosa: "As minhas
idéias (sobre educação pública) amplamente desenvolvidas nos
dois grandes pareceres parlamentares de 1882, não desmere
ceram em atualidade.

Ttff-r.




